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Apresentação 

 
Este documento representa o primeiro dos quatro relatórios estabelecidos no âmbito do Acordo 

de Cooperação Técnica (ACT Nº 001/2023) entre o Ministério das Cidades (Secretaria Nacional de 

Periferias), a Fundação Oswaldo Cruz e a Universidade Federal de Pernambuco, conforme Processo SEI 

nº: 80000.012420/2023-72, cujo acordo em questão é intitulado "Elaboração de Plano Municipal de 

Redução de Riscos (PMRR) no Município de Olinda (PE)". O Relatório 01 ς Plano de Trabalho está 

organizado em dois volumes mais um Caderno de Mapas. 

O volume 01 abrange informações sobre a equipe técnica responsável pela elaboração do plano, 

a caracterização do município de Olinda, os principais processos a serem mapeados em assentamentos 

urbanos precários e suas áreas de ocorrência no município, as metodologias utilizadas, o planejamento 

aerofotogramétrico, os planos de ações estruturais e não estruturais, as validações do PMRR, as 

reuniões do comitê gestor, as abordagens metodológicas para interações com as comunidades e o 

decreto municipal publicado para essa finalidade. 

O volume 02 apresenta os resultados preliminares deste relatório, incluindo análises dos 

parâmetros topográficos e antrópicos, caracterização geomorfológica, avaliação de suscetibilidade a 

inundações e deslizamentos, Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), além do registro das audiências de 

escuta livre dos moradores e lideranças comunitárias, que representam a primeira fase de participação 

social do PMRR e que também abrangeram as sessões explicativas do instrumento à sociedade. Por fim, 

o Caderno de Mapas contém todos os mapeamentos mencionados neste relatório em tamanho 

ampliado para facilitar a visualização. 

A preparação do PMRR segue as diretrizes estabelecidas pelo Departamento de Mitigação e 

Prevenção de Risco da Secretaria Nacional de Periferias ς DPR/SNP/MC, com base no guia fornecido 

para sua elaboração, combinando-se com o conhecimento técnico especializado da equipe local de 

Pernambuco. Adicionalmente, destaca-se a publicação do Decreto Municipal nº 234/2023, de 27 de 

Dezembro de 2023, que institui o Comitê Gestor de Redução de Riscos de Desastres (CGRRD) no 

município de Olinda e estabelece outras disposições relevantes. Esse decreto simplifica a cooperação 

logística e a troca de informações entre as equipes da Prefeitura Municipal e a equipe técnica da UFPE 

durante os procedimentos de mapeamento das áreas de risco.        
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1. INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR) desempenha um papel crucial na gestão e 

mitigação dos riscos enfrentados pelas comunidades urbanas. Sua relevância se manifesta em diversos 

aspectos, incluindo a prevenção de desastres, a proteção da população, o planejamento urbano 

sustentável e a promoção da resiliência comunitária. O PMRR identifica e avalia os riscos existentes, 

como inundações e deslizamentos, permitindo a implementação de medidas preventivas, estruturais e 

não estruturais, para reduzir a vulnerabilidade das áreas afetadas (Cardona, 2004; BRASIL, 2007; 

UNISDR, 2009; Ishiwatari et al., 2014). 

Ao elaborar estratégias de redução de riscos, o PMRR visa proteger a vida e os bens das pessoas 

que residem em áreas mais vulneráveis, garantindo sua segurança e bem-estar. Além disso, o 

planejamento integrado de ações de redução de riscos contribui para o replanejamento urbano, 

promovendo o uso adequado da terra e evitando a ocupação de áreas de alto risco. É fundamental 

ressaltar que o PMRR deve envolver a participação ativa da comunidade no processo de identificação 

de riscos e na formulação de estratégias de enfrentamento e prevenção, fortalecendo a resiliência local 

e a capacidade de resposta em emergências. 

Nesse cenário, a implementação eficaz do PMRR pode resultar em economias significativas de 

recursos públicos ao reduzir os danos causados por desastres, além de minimizar os impactos 

socioeconômicos sobre as comunidades afetadas, tanto por eventos extremos quanto por eventos 

sazonais esperados.  

Em termos de base legal, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC) estabeleceu esse 

tipo de plano como um instrumento oficial para a gestão de riscos de desastres. Isso foi feito por meio 

da Lei nº 12.608/2012, em seu artigo 22, que o reconhece como um "plano de implantação de obras e 

serviços para a redução de riscos de desastre". Esse plano está relacionado às responsabilidades dos 

municípios que enfrentam áreas propensas à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

inundações repentinas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. No entanto, é importante 

observar que os trabalhos de formulação do PMRR no Brasil tiveram início antes da implementação da 

PNPDC (BRASIL, 2007). 

A implementação do Plano Municipal de Redução de Riscos no município de Olinda (PE) é 

extremamente necessária, principalmente devido à obsolescência de seu último plano, datado de 2006, 

e ao aumento do número de domicílios em áreas de risco, incluindo favelas. Segundo IBGE (2010), Olinda 

registrava no censo de 2010 um total de 58.605 habitantes expostos ao risco, representando cerca de 

16% da população do município. A cidade ocupava o terceiro lugar em número de favelas no estado de 

Pernambuco, com 113.328 registradas (IBGE, 2010). Segundo os dados mais recentes do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (2024), constata-se que em Olinda há 
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a presença de 57.800 famílias classificadas como vivendo em situação de pobreza. Muitas dessas 

famílias enfrentam condições precárias de habitação e estão expostas ao risco de desastres. De acordo 

com informações obtidas pela Secretaria de Defesa Social de Pernambuco - SDS/PE (2024), 

aproximadamente 120 mil pessoas estão em condição de risco no município. 

Adicionalmente, a ocorrência recente de óbitos resultantes de deslizamentos de terra e 

inundações ressalta a urgência dessa medida, especialmente em maio de 2022, quando seis pessoas 

perderam suas vidas (três devido a deslizamentos e três por inundações), em meio a um total de 133 

mortes na Região Metropolitana do Recife. Este evento é considerado a maior catástrofe dos últimos 

50 anos no estado de Pernambuco, superando o número de vítimas da grande cheia de 1975, embora 

eventos ocorridos em 1966 tenham deixado 175 vítimas (G1-PE, 2022; Folha de Pernambuco, 2022). 

Durante o período de 27 a 30 de maio de 2022, Olinda registrou uma precipitação pluviométrica 

significativamente superior à média esperada para o mês de maio (que geralmente é de 325,8 mm), 

conforme dados da Agência Pernambucana de Águas e Clima (APAC). A precipitação total durante o mês 

atingiu 496,1 mm, sendo que apenas nesses três dias foram registrados 197,8 mm de chuva. Esse 

aumento na precipitação foi atribuído à influência dos Distúrbios Ondulatórios de Leste (DOLs), evento 

sazonal e comum para o inverno do litoral pernambucano. 

Apesar desses eventos meteorológicos, o município de Olinda enfrenta um cenário de alta 

vulnerabilidade social em diversas localidades, o que aumenta a precariedade de muitos assentamentos 

e os expõe ao risco de deslizamentos e inundações. A precipitação intensa atua como um gatilho para 

perdas materiais e humanas, contribuindo para ocorrências de danos e vítimas fatais, dadas as 

condições já vulneráveis existentes. 

 

1.1 Construção social do Risco  

As mais recentes pesquisas científicas e os principais acordos estabelecidos nos últimos fóruns 

nacionais e internacionais sobre redução do risco de desastres enfatizam que o risco é composto por 

quatro grandes elementos: perigo (ameaça), vulnerabilidades (ex. sociais, institucionais), exposição e 

incertezas (Natenzon, 2022). A partir dessa perspectiva multidimensional, surge uma abordagem 

abrangente que envolve múltiplas disciplinas, escalas e setores, estabelecendo os alicerces para 

desnaturalizar o fenômeno em questão (Natenzon e Parkinson, 2021).  

Portanto, atualmente, reconhecemos que os riscos são construções sociais e que os desastres 

não podem mais ser simplificados como meros eventos naturais (Lavell, 1998). Essa perspectiva 

considera que o risco surge da interação entre a possibilidade de ocorrência de um evento físico 
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prejudicial (ameaça) e a fragilidade das pessoas ou bens expostos a esse risco (vulnerabilidade), 

conforme a Equação 1.1 (Sulaiman et al., 2021). 

╡░▼╬▫═□▄╪ë╪ ● ╥◊■▪▄►╪╫░■░▀╪▀▄ ╔▲◊╪ëÞ▫ Ȣ  

As consequências dos eventos climáticos são vivenciadas de forma desigual entre diferentes 

segmentos da sociedade. Em outras palavras, cada desastre acarreta impactos diretamente 

relacionados às condições específicas e às populações afetadas, assim como às características inerentes 

a cada tipo de evento (Givisiez e Oliveira, 2017). É fundamental lembrar que as mudanças climáticas e a 

gestão do risco de desastres operam em escalas espaciais e temporais distintas. Enquanto as mudanças 

climáticas lidam com fenômenos planetários e exigem resoluções a longo prazo, a gestão de riscos de 

desastres requer ação imediata em níveis locais. Portanto, é fundamental implementar um Plano 

Municipal de Redução de Riscos/PMRR. 

Os eventos climáticos têm o potencial de se transformar em desastres devido às condições 

sociais, históricas e ambientais, que estão vinculadas às decisões prévias de ocupação do território na 

área afetada pelo fenômeno (Freire e Natenzon, 2013). Portanto, os desastres podem desencadear 

situações bastante diversas, dependendo da eficácia do poder público, da capacidade de resposta da 

sociedade e dos processos de prevenção implementados ou negligenciados. A ausência de 

planejamento ambiental e a falta de consideração dos riscos associados resultam em decisões que 

perpetuam situações catastróficas e aumentam a exposição a diversos perigos, como deslizamentos e 

inundações. 

Os processos morfodinâmicos, como os movimentos de massa (ex. os deslizamentos), e os 

processos hidrológicos, como as inundações, têm desempenhado um papel fundamental na formação 

e na modelagem do relevo desde os primórdios da superfície terrestre. No entanto, a frequente 

ocorrência desses processos resulta na destruição de habitações e outras estruturas, no soterramento 

de solos férteis, na perda de vidas humanas e em outros impactos, contribuindo para o aumento 

contínuo de áreas de risco a cada ano. Sidle et al. (1985), Alexander (1993), Selby (1993), Amaral (1997), 

Ayala (2002) e Listo e Vieira (2012) constataram que, nos países em desenvolvimento, o impacto desses 

processos está frequentemente associado a perdas humanas em áreas urbanas densamente povoadas, 

enquanto nos países desenvolvidos, predominam as perdas econômicas. 

Conforme Souza e Lourenço (2015) relatam, os primeiros estudos técnicos sobre risco remontam 

à década de 1920, por meio da obra "Risk, uncertainty and profit1", de Frank Knight. Naquela época, a 

concepção de risco diferia das preocupações atuais, uma vez que a população era predominantemente 

 

 
1 Risco, incerteza e lucro. 
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rural e enfrentava inúmeros processos perigosos, como frio, seca, inundações e furacões, conferindo à 

existência humana uma constante precariedade e exposição a calamidades. Nessas circunstâncias, as 

consequências do risco eram vistas como uma fatalidade. Conforme apontado pelos autores, ao longo 

do tempo, as preocupações ambientais ganharam destaque, com problemas principalmente atribuídos 

à atividade humana, evidenciando uma mudança de paradigma na conceituação do risco.  

Beck (2006) caracterizou a sociedade pós-moderna como a "sociedade do risco", na qual os 

riscos são cada vez mais frequentes. É essencial, portanto, reconhecer a existência do risco. Segundo 

Olimpo e Zanella (2017), nesse contexto, o risco permeia todas as atividades humanas, inclusive as mais 

simples. No senso comum, o termo risco está associado à possibilidade de dano, fracasso ou eventos 

eventualmente fora do controle dos envolvidos, configurando-se como um descritor que identifica a 

origem do fenômeno perigoso, seja ele de caráter natural, tecnológico, econômico ou político (Olimpo 

e Zanella, 2017).  

Natenzon e Funtowicz (2003) salientam que o risco é algo mensurável, no qual é possível 

estabelecer uma probabilidade associada ao que ocorrerá. Quando isso não é possível, surge uma 

situação de incerteza, um futuro indefinido. Por outro lado, Olimpo e Zanella (2017) enfatizam que a 

sistematização do risco é desafiadora devido à complexa interação de fatores. Esse processo está 

intrinsecamente relacionado à percepção humana, gerando riscos de natureza coletiva ou individual. A 

complexidade realça a necessidade de abordagens holísticas para compreender e gerenciar eficazmente 

as incertezas de todos os elementos envolvidos. 

Portanto, o risco pode ser examinado sob uma ótica social, entendendo-o como uma construção 

social moldada pela organização da sociedade, que engloba normas, valores, crenças e estruturas 

políticas, socioeconômicas e jurídicas (Natenzon e Funtowicz, 2003). Nesse cenário, é viável adotar uma 

abordagem social do risco que transcende a visão simplista e naturalizada dos impactos causados por 

um determinado fenômeno, elevando a discussão a um nível mais abrangente e social, com múltiplas 

determinações e vulnerabilidades (Natenzon e Funtowicz, 2003; Sulaiman et al., 2021). 

Nesse sentido, o risco pode ser entendido como uma potencialidade que, se materializada, pode 

ter consequências desastrosas. Além disso, a gestão do risco está associada a perigos específicos. No 

entanto, as instituições e órgãos não costumam realizar essa gestão de maneira abrangente, limitando-

se muitas vezes a ações emergenciais.  

Conforme observado por Ximenes, Montezuma e Sato (2017), a gestão de riscos de desastres no 

Brasil frequentemente se restringe a ações governamentais militarizadas e tecnicistas, negligenciando 

a inclusão das populações e grupos socais vulneráveis na discussão e no planejamento de políticas e 

medidas de gestão territorial. Diante desse contexto, é necessária uma gestão de riscos associada à 
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política pública urbana local, enfatizando que essa gestão deve ser contínua, baseada em infraestrutura 

e desprovida de interesses pessoais ou políticos. 

 

1.2 As quatro dimensões do risco 

A interconexão entre os conceitos de perigo, exposição, vulnerabilidade e incerteza evidencia a 

complexidade dos desafios enfrentados por sistemas, indivíduos e sociedades. Conforme destacado por 

Freire e Natenzon (2013) e Listo (2023), o termo "perigo" está relacionado à avaliação do potencial de 

ocorrência de algo ameaçador. Avaliar esse perigo demanda compreensão dos aspectos físico-naturais 

dos processos envolvidos. Portanto, a situação de perigo se manifesta somente quando há previsão ou 

a ocorrência de um fenômeno específico afetar uma comunidade determinada, enquanto a 

periculosidade diz respeito à representação física, perceptiva ou simbólica do risco em um território 

específico. 

A dimensão da exposição está relacionada aos danos materiais que esses perigos podem causar 

no território e, consequentemente, requer um entendimento sobre a distribuição geográfica de bens e 

pessoas. Assim, ela se torna evidente apenas quando há presença de pessoas, infraestrutura e 

atividades econômicas localizadas na região onde um desastre pode ocorrer (Freire e Natenzon, 2013; 

Givisiez e Oliveira, 2017). 

A simples exposição não é suficiente para avaliar o nível de risco, uma vez que áreas expostas ao 

mesmo tipo de evento podem apresentar diferentes graus de risco e distintas vulnerabilidades. De 

acordo com Natenzon e Díaz (2007), a exposição é resultado das interações entre a periculosidade e a 

vulnerabilidade, afetando ambas simultaneamente (op. cit.). Ela reflete, no contexto territorial, uma 

narrativa histórica da relação entre os processos físico-naturais e socioeconômicos, moldando 

determinados padrões de ocupação, infraestrutura, serviços públicos, entre outras características (op. 

cit.). 

A vulnerabilidade é um componente das estruturas sociais que requer entendimento das 

características socioeconômicas observáveis do estado anterior dos grupos sociais envolvidos (Herzer 

et al., 2002). Segundo O'Riordan (2002), a vulnerabilidade aos desastres pode ser compreendida como 

a incapacidade das pessoas, sociedades ou grupos populacionais de prevenir os riscos associados a 

catástrofes, ou devido ao fato de esses indivíduos ou grupos viverem em constante exposição a perigos. 

Essa situação decorre da interação entre processos econômicos, sociais, ambientais e políticos. 

Conforme Guillard-Gonçalvez e Zêzere (2018), a vulnerabilidade é definida por elementos tanto 

socioeconômicos (ex. renda, nível de instrução, idade, entre outros) quanto pelo estilo de construção 

das edificações. 
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Segundo Natenzon e Díaz (2007), a vulnerabilidade está ligada à organização social, às 

instituições e à política. Aspectos como normas, gestão, instituições, ideologia e cultura também 

determinam o grau de vulnerabilidade e, portanto, devem ser considerados. Índices quantitativos e 

qualitativos podem ser empregados para diagnosticar a vulnerabilidade social, utilizando indicadores 

selecionados de diversas fontes (por exemplo, censo). 

Devido à complexidade das várias dimensões da vulnerabilidade, sua avaliação demanda a 

integração de um amplo conjunto de informações provenientes de diversas disciplinas e áreas de 

conhecimento. Assim, para compreender de maneira abrangente a diversidade dessas informações, é 

crucial desenvolver indicadores claros e concisos (Braga, Oliveira e Givisiez, 2006). 

Natenzon e Díaz (2007) optam pelo termo "vulnerabilidade social", em que a vulnerabilidade 

está associada às condições socioeconômicas, culturais e institucionais que uma sociedade possui para 

prevenir diversos danos e sua capacidade de resiliência para lidar com eles. Em sua análise, a 

heterogeneidade da sociedade envolvida é de suma importância, pois é ela que, em grande medida, 

determinará as consequências catastróficas da periculosidade. 

De acordo com esses autores, a vulnerabilidade social é a dimensão menos explorada entre as 

quatro do risco; no entanto, existem elementos comuns entre elas: a vulnerabilidade e seus critérios 

são relativos e requerem explicação; todos estão sujeitos a vulnerabilidades, variando apenas em grau; 

refere-se às pessoas dentro de um contexto social específico e está associada ao risco relacionado a um 

fenômeno específico.  

Portanto, um grupo social é vulnerável devido a características específicas que podem resultar 

em diversas perdas, não se limitando apenas à exposição a um determinado fenômeno. Nesse sentido, 

na gestão do risco, a vulnerabilidade é frequentemente considerada como algo secundário ou 

negligenciada (pois expõe fraquezas) em comparação com as ameaças naturais e o nível de exposição 

ao risco, embora seja uma questão fundamental para a redução do risco de desastres (Pereira e Listo, 

2023).  

Conforme Natenzon e Díaz (2007), a incerteza surge quando não é possível identificar o perigo, 

a vulnerabilidade ou a exposição. Ela não pode ser quantificada e decorre da falta de conhecimento em 

cada uma dessas dimensões, resultando em decisões baseadas na subjetividade, muitas vezes ligadas a 

questões de poder e interesses políticos. 
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1.3 Participação social na gestão de risco 

O modelo de urbanização excludente adotado pelos países latino-americanos, incluindo o Brasil, 

aumentou a vulnerabilidade social de uma parcela da população, resultando na proliferação de 

habitações precárias localizadas muito próximas a rios, córregos e encostas, em áreas suscetíveis a 

inundações e deslizamentos (Ayala, 2002; Alvalá et al., 2019; Canil et al., 2020).  

Assim, ao longo das últimas décadas, foram estabelecidas várias metas para a redução do risco 

de desastres, respaldadas por marcos internacionais significativos, como os Marcos de Hyogo (2005-

2015) e Sendai (2015-2030). No entanto, algumas lacunas foram identificadas, especialmente na 

necessidade de uma abordagem mais próxima e centrada na sociedade civil para prevenir o risco de 

desastres (UNDRR, 2015; Trejo-Rangel et al., 2021). 

É comum reconhecermos na gestão do risco de desastres os protagonistas tradicionais dessa 

tarefa: políticos, profissionais qualificados, técnicos, voluntários, todos operando dentro dos 

parâmetros regulatórios e institucionais específicos de cada localidade. No entanto, não podemos 

negligenciar a presença daqueles que estão em situação de maior vulnerabilidade, os residentes das 

comunidades, representados por uma variedade de grupos populacionais com vulnerabilidades 

próprias, estruturais e específicas. Eles também desempenham um papel essencial na gestão de suas 

próprias comunidades (Lavell, 1998). 

Nessa perspectiva, a mitigação do risco de desastres demanda a participação ativa da 

comunidade, destacando a promoção de uma participação acessível, irrestrita e especialmente atenta 

às parcelas mais vulneráveis. Desta maneira, tais grupos podem contribuir na identificação das melhores 

alternativas, expressar suas opiniões e estabelecer seus objetivos de forma legítima (Natenzon e 

Funtowicz, 2003; Silva e Santos, 2022). 

Embora as funções sejam diferentes, as responsabilidades na redução de riscos não são 

exclusivamente atribuídas ao Estado. Enquanto é responsabilidade geral do Estado diminuir o risco de 

desastres, essa tarefa também deve ser compartilhada entre os governos e todos os autores sociais 

envolvidos ou interessados. A sociedade civil, em colaboração com instituições públicas, desempenha 

um papel crucial ao fornecer conhecimentos representativos aliados a diretrizes pragmáticas (UNDRR, 

2015). 

Quando se trata de questões ambientais conflituosas, especialmente aquelas que envolvem 

tensões entre o Estado e as comunidades, o significado de participação é fundamental. Nesse contexto, 

Robirosa et al. (1990) definiram que a participação, em sociedades democráticas, envolve a integração 

de três aspectos: "(i) quando a população faz parte (ou seja, quando pertence e é integrante); (ii) quando 

participa da implementação de ações adaptativas e (iii) quando influencia parte das ações realizadas". 

Os autores acrescentam que a participação popular não é um processo automático nem espontâneo, 
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mas requer uma aprendizagem contínua, ou seja, a implementação de ações que aumentem a 

capacidade das comunidades de analisar a realidade e influenciá-la (Robirosa et al., 1990). 

Nesse contexto, a cartografia de risco está assumindo uma nova importância, indo além da 

perspectiva exclusiva do cartógrafo ao considerar a participação social, o que confere às comunidades 

um papel mais ativo (Andrade e Carneiro, 2009). Em outras palavras, isso permite que a representação 

cartográfica contemporânea seja elaborada também por grupos sociais historicamente excluídos dos 

processos decisórios (Acselrad, 2013). 

O mapeamento participativo é uma técnica cartográfica inserida no campo da cartografia social, 

que possibilita a inclusão de populações locais, como comunidades, no processo de mapeamento, 

sistematizando e reconhecendo seu conhecimento espacial e ambiental (Chambers, 2006; Acselrad, 

2013; Ciccotti et al., 2020). Essa abordagem visa uma participação ativa da comunidade na construção 

de mapas, incorporando elementos de significado relevante. Simultaneamente, permite que os detalhes 

em seus territórios sejam incluídos, corrigidos, eliminados ou modificados, facilitando uma interação 

propícia para a redução do risco de desastres (Natenzon e Funtowicz, 2003; Chambers, 2006; Acselrad, 

2013; Ciccotti et al., 2020). Dessa forma, essa prática auxilia tanto os grupos mais vulneráveis na defesa 

de seus direitos quanto as diversas esferas governamentais a se tornarem mais eficientes na redução 

do risco de desastres (Listo et al., 2022). 
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2. RECONHECIMENTO DO MUNICÍPIO 

O município de Olinda, inserido na Região Metropolitana do Recife (RMR), encontra-se localizado 

no litoral leste do Nordeste brasileiro, fazendo divisa com os municípios de Recife e Paulista (Figura 2.1). 

O município abrange aproximadamente uma área de 43,55km², com amplitude média variando 

de 1m a leste a 73 m a oeste (Figura 2.2), e conta com uma população de 349.976 habitantes (IBGE, 

2023), onde 98,02% residem na zona urbana e apenas 1,98% na zona rural.  

Segundo levantamentos realizados pelo IBGE (2018) cerca de 58.605 habitantes (16,74% da 

população) ocupam áreas de risco, principalmente em assentamentos precários. De acordo com o Censo 

Demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas ς IBGE em 2023, a densidade 

demográfica bruta do município é de 8.474,00 hab/km², o que o caracteriza como uma área 

predominantemente urbana. 

A rede de drenagem em Olinda é caracterizada por uma variedade de cursos d'água, incluindo 

rios, riachos e canais, que drenam as águas pluviais e superficiais da área urbana e periurbana.  

Destacam-se entre esses cursos d'água o Rio Beberibe, o Rio Paratibe, o Canal dos Bultrins e o Canal do 

Fragoso (CPRH, 2008). A morfologia do terreno influencia a configuração da rede de drenagem, com 

vales profundos e superfícies planas determinando a direção e o padrão dos fluxos de água (Figura 2.3). 

 

Figura 2.1: Mapa de Localização do município de Olinda (PE). 

 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). Base de dados: IBGE (2022), ESRI (2024), Prefeitura de Olinda (2024). 
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Figura 2.2: Mapa de Hipsometria do município de Olinda (PE). 

 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). Base de dados: PE3D (2016), IBGE (2022). 

 

As principais bacias hidrográficas que englobam o território de Olinda são a Bacia do Rio Beberibe 

e a Bacia do Rio Paratibe, composta por várias sub-bacias, algumas das quais identificadas por nome e 

outras não2 (Figura 2.3). A Bacia do Rio Beberibe tem uma área total de drenagem de 79 km² e abrange 

parte do município de Olinda, além de outros municípios da Região Metropolitana do Recife, como 

Recife e Camaragibe (CPRH, 2008). Já a Bacia do Rio Paratibe possui uma área de drenagem de cerca de 

28,5 km² e abrange principalmente o município de Olinda, com algumas áreas também pertencentes 

aos municípios de Paulista. 

No município de Olinda, a Bacia do Rio Beberibe representa 19,3% de sua área total, abrangendo 

44,87% do território municipal, equivalente a 18,32 km². Os principais afluentes dessa bacia incluem o 

Canal Lava Tripa, o Canal Azeitona, o Canal da Malária e as Lagoas de Jardim Brasil (Figura 2.3), além da 

Lagoa de Santa Tereza e a Lagoa da Pulsação. Por outro lado, a Bacia do Rio Paratibe ocupa 55,13% do 

território municipal, totalizando 24,51 km². Seus principais afluentes são o Riacho da Mirueira, o Riacho 

 

 
2 Nas sub-bacias em que não foi viável atribuir nomes baseados nos afluentes principais, foram designados códigos 
compostos por letras. 
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Fragoso, o Riacho Ouro Perto, o Canal dos Bultrins, o Canal Bultrins Fragoso, o Canal das Tintas e a Lagoa 

do Fragoso (Prefeitura da Cidade de Olinda, 2024). 

 

Figura 2.3: Mapa de Hidrografia do Município de Olinda (PE). 

 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). Base de dados: PE3D (2016), IBGE (2022), Prefeitura de Olinda (2024). 

 

Apesar da importância das bacias hidrográficas de Olinda para o abastecimento hídrico, a 

biodiversidade e o equilíbrio ambiental, essas áreas enfrentam diversos desafios relacionados à 

degradação ambiental, à poluição dos cursos d'água e às inundações urbanas. A urbanização sem 

controle adequado, o desmatamento das áreas de preservação permanente (APPs) e o lançamento 

inadequado de resíduos sólidos e esgotos contribuem significativamente para esses problemas (Silva 

Junior et al., 2018). 

Quanto as características geológicas (Figura 2.4), Olinda está localizado na Bacia Paraíba, fazendo 

parte da faixa sedimentar costeira, intimamente relacionados aos processos de deriva continental, 

separação dos continentes sul-americano e africano, e à formação do oceano Atlântico (Souza, 2006). 

O substrato da Bacia da Paraíba é composto por rochas pré-cambrianas que fazem parte da Província 

Borborema e se comporta como uma rampa estrutural, que mergulha suavemente na direção leste, 

apresentando blocos falhados com baixo gradiente de rejeito, dividida em três sub-bacias: Olinda, 

Alhandra e Miriri (Topan, 2018). 
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O município está situado na sub-bacia Olinda, sendo delimitada ao sul pela Zona de Cisalhamento 

Pernambuco e ao norte pela Falha de Goiana. Essa região inclui as unidades geológicas da Formação 

Gramame, Formação Maria Farinha e Grupo Barreiras (Figura 2.4). 

A Formação Gramame é representada por calcários, calcários margosos e margas caracterizando 

ciclos de raseamento (shallowing upward) que retrata o estágio de instalação definitiva da transgressão 

marinha durante o Cretáceo, depositados em plataforma rasa com baixa ou moderada energia e sob a 

ação periódica de tempestades (Nascimento, 2003). A plataforma carbonática Gramame está restrita 

aos domínios da Bacia da Paraíba e a mudança para os calcários da Formação Maria Farinha, limite 

superior, é marcada por contatos gradacionais (Figura 2.4). 

 

Figura 2.4: Mapa Geológico do município de Olinda (PE). 

 

Fonte: CPRM (2001; 2015). 

 

A Formação Maria Farinha se assenta de forma contígua sobre a Formação Gramame, sem 

qualquer discordância ou interrupção, inclinando-se para leste e exibindo uma leve ondulação na 

direção norte-sul (Topan, 2018). Essa formação apresenta uma composição litológica semelhante à da 

Formação Gramame, com variações laterais de fácies em áreas mais próximas devido a um evento 

regressivo (Figura 2.4). Em decorrência dessa regressão, os estratos dessa unidade foram preservados 

apenas na sub-bacia Olinda, em uma faixa estreita próxima ao litoral (Barbosa et al., 2006; Barbosa, 

2007). 
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A maioria das camadas da Formação Maria Farinha são fossilíferas, contendo tanto macro 

quanto microfósseis, incluindo exemplos como os cefalópodes nautilóides e Hercoglossa lamegoi, que 

são exclusivos dessa formação. Do ponto de vista litológico, a formação apresenta, na base, calcários 

pseudolitográficos, seguidos por calcários detríticos finos, com estratificação bem definida e uma 

significativa dolomitização. Em direção à porção superior, esses calcários dão lugar a calcários detríticos 

argilosos e margas calcárias (Topan, 2018). 

A Formação Barreiras é composta por sedimentos clásticos de natureza areno-argilosa e 

laterítica, de origem continental, datando do período terciário. É caracterizada predominantemente por 

processos fluviais, evidenciados por três sistemas deposicionais principais denominados fácies: fácies 

de leque aluvial proximal, leque aluvial/planície aluvial e fácies de canal fluvial entrelaçado conforme a 

Figura 2.4 (Alheiros et al., 1988; Bandeira, 2010). 

As fácies sedimentares da Formação Barreiras foram categorizadas com base nas características 

distintas desses sedimentos em ambientes específicos, refletindo processos de transporte, deposição 

ou diagênese estreitamente relacionados às variações nos sistemas deposicionais continentais (Alheiros 

e Lima Filho, 1991). No município de Olinda, se apresentam como tabuleiros costeiros de grande 

extensão (Figura 2.4). 

Os Sedimentos Aluviais são encontrados nos vales dos principais rios (Beberibe e Paratibe) e 

riachos, e são compostos por uma mistura de areia e argila, exibindo uma diversidade de tamanhos de 

grãos e formas morfológicas (Figura 2.4). Os sedimentos Marinhos Holocênicos se caracterizam por 

planícies com altitudes variando entre 7 e 10 metros, compostas principalmente por areias quartzosas 

de granulação média a grossa. Os grãos são predominantemente subarredondados a arredondados, 

com uma seleção moderada (Figura 2.4). 

Os Sedimentos de Mangue são caracterizados por sedimentos lamosos, que incluem areias, siltes 

e argilas (Figura 2.4). A fração arenosa é principalmente composta de quartzo, com uma baixa presença 

de mica e alguns minerais pesados. Já a fração argilosa, que predomina, é composta principalmente por 

caulinita, esmectitas e ilitas. Em geral, esses sedimentos contêm uma grande quantidade de biodetritos 

(Valença, 2017). 

Do ponto de vista climático, o Nordeste do Brasil (NEB) pode ser caracterizado como uma área 

onde as interações entre o oceano e a atmosfera desempenham um papel significativo na determinação 

das variações interanuais acentuada da precipitação. Ao longo do ano, o NEB permanece sob a influência 

das altas pressões subtropicais associadas ao anticiclone semifixo do Atlântico Sul (ASAS). No entanto, 

a variação na distribuição das chuvas nessa região está relacionada às mudanças na circulação 

atmosférica, incluindo a influência de sistemas frontais e do cavado equatorial, como a Zona de 

Convergência Intertropical (ZCIT) (Kayano e Andreoli, 2009). 
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Na porção oriental do NEB, o padrão de precipitação é fortemente afetado pelos Distúrbios 

Ondulatórios de Leste (DOLs), sistemas meteorológicos de escala sinótica que se originam na baixa 

troposfera tropical e avançam para o oeste sobre o Atlântico Sul durante todo o ano. Esse fenômeno é 

especialmente pronunciado durante as estações de outono e inverno no hemisfério sul, resultando em 

volumes significativos de precipitação concentrada em poucos dias (Machado et al., 2012; Silva et al., 

2021). 

Molion e Bernardo (2002) destacaram que, com a chegada de sistemas frontais do Hemisfério 

Sul (HS), ocorre a formação de uma zona de convergência ao longo da costa leste do Nordeste (ZCEN), 

tornando-se o principal mecanismo dinâmico para a produção de chuvas na região leste do Nordeste 

(ENE). Diante do exposto, as condições climáticas em Olinda, localizado na faixa litorânea do ENE, é 

caracterizada como tropical quente e úmida, com temperatura média anual de 26°C. A precipitação 

média anual é de 1.903,38mm, com valores máximos de precipitação concentrado entre os meses de 

abril a agosto (outono-inverno) (Figura 2.5). 

 

Figura 2.5: Média pluviométrica mensal (2000-2023) para o Município de Olinda (PE). 

 

Fonte: Posto Olinda (199) - APAC (2024). 

  

A distribuição espacial das chuvas representada pelas isoietas anuais médias para o período de 

1977 a 2006, elaborada pela CPRM (2015) (Figura 2.6) ilustra como as linhas de instabilidades (LIs) são 

influenciadas pela circulação das brisas marítimas, em conjunto com a variabilidade diurna (que envolve 

a brisa marítima e o aquecimento terrestre). Essas linhas de instabilidades estão associadas a atividades 

convectivas que se iniciam próximo à costa no início da tarde e continuam a se deslocar para o interior 

do continente durante a noite (Cohen et al., 2009).  
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 Outro fator importante que deve ser considerado é a posição dos ventos alísios, que na costa do 

Nordeste são de leste/nordeste no começo do ano e de sudeste durante o período de abril a julho, o 

que coincide com a época chuvosa em Olinda. Sendo assim, durante a estação chuvosa de 

outono/inverno, os ventos sopram perpendicular à costa ς de sudeste ς favorecendo a ocorrência de 

convergência noturnas no interior do continente (Cavalcanti, 1982; Servain e Lukas, 1990). 

 

Figura 2.6: Isoietas anuais média de 1977 a 2006 para o município de Olinda (PE). 

 

Fonte: CPRM (2015). 

 

O clima da Região Metropolitana do Recife (RMR) está intimamente ligado à formação dos solos. 

As elevadas taxas de umidade e as temperaturas elevadas favorecem os processos de intemperismo 

químico nos solos, levando à decomposição dos minerais mais suscetíveis (Alheiros et al., 2003; 

Bandeira, 2010). 

Em se tratando da cobertura pedológica, Olinda reflete a pedogênese de clima úmido, portanto, 

seu estágio de desenvolvimento esteve subordinado à sua posição na superfície. Com uma área 

urbanizada de 36,73 km², o que representa 71,68% do município, a classificação dos solos não foi 

realizada. Baseando-se Levantamento de Reconhecimento de Baixa e Média Intensidade dos Solos do 

Estado de Pernambuco (ZAPE) da Embrapa (2001), os 6,82 km² restantes do município revelam 

predominância de argissolos amarelos (21,49%), seguidos por nessolos quartzarênicos (2,33%) e 

espodossolos (1,47%) (Figuras 2.7 e 2.8). 
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Os argissolos compreendem solos constituídos por material mineral, que têm como 

característica diferenciais argila de atividade baixa e horizonte Bt, imediatamente abaixo do horizonte 

superficial. A transição do Horizonte A para o Bt é usualmente clara e são fortemente ácidos, 

predominando as argilas caulínicas (Santos et al., 2023).  

Os argissolos são de profundidade variável, desde forte a imperfeitamente drenados, com 

textura variando de arenosa a argilosa no horizonte A e de média a muito argilosa no horizonte Bt. Estes 

solos estão associados às colinas com topo tabular localizados à oeste do município, resultado da 

pedogênese dos sedimentos da Formação Barreiras.  

Os neossolos quartzarênicos caracterizam-se pela ausência de contato lítico ou lítico 

fragmentário até 50 cm da superfície, com uma sequência de horizontes A-C. Apresentam textura 

predominantemente arenosa ou franca em todos os horizontes até uma profundidade mínima de 

150cm a partir da superfície do solo ou até o contato com um material lítico ou lítico fragmentário 

(Santos et al., 2018). São compostos essencialmente por quartzo, calcedônia e opala, com mais de 95% 

desses minerais presentes nas frações areia grossa e areia fina, e praticamente sem minerais primários 

alteráveis, que são menos resistentes ao intemperismo. 

 

Figura 2.7: Mapa pedológico do município de Olinda (PE). 

 

Fonte: EMBRAPA (2001). 
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Figura 2.8: Percentual da distribuição das classes de solos no município de Olinda (PE). 

 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). 

 

Já os espodossolos ferri-humilúvicos são solos muito pobres, fortemente ácidos, oriundos de 

material arenoquartzoso, sob condições de elevada umidade. São solos comuns de áreas embaciadas 

ou deprimidas, possuindo horizonte B espódico subjacente a horizonte eluvial E ou ao horizonte A. 

Apresentam sequência de horizontes A, E, Bh, Bhs, ou Bs e C (Santos et al., 2018). Estes solos, no 

município, estão associados as áreas mais baixas do relevo, a planície lagunar. 

A vegetação presente no município de Olinda é influenciada por diversos fatores, incluindo 

condições climáticas, características geológicas e atividades humanas. Estudos fitogeográficos têm sido 

conduzidos para compreender a composição e a distribuição das formações vegetais nessa região. 

Segundo Lopes et al. (2022), as principais formações vegetais encontradas em Olinda incluem a 

Mata Atlântica, a vegetação de restinga e áreas de vegetação secundária resultantes de processos de 

sucessão ecológica (Figura 2.9). A Mata Atlântica é uma formação predominante, caracterizada por uma 

diversidade biológica excepcional e uma grande variedade de espécies arbóreas, arbustivas e herbáceas 

(Veloso et al., 1991). 

No entanto, devido à intensa urbanização e fragmentação do habitat, a cobertura vegetal nativa 

tem sido significativamente reduzida ao longo das últimas décadas (Oliveira Junior, 2015). Isso resultou 

na expansão de áreas urbanas e na substituição de formações vegetais naturais por espaços construídos, 

agricultura e áreas degradadas. 

Estudos recentes de monitoramento ambiental têm destacado a importância da preservação de 

remanescentes de vegetação nativa em Olinda para a conservação da biodiversidade e para a promoção 

da qualidade ambiental (Lopes et al., 2022). Vital et al. (2000), por exemplo, esclarecem que estratégias 

de recuperação e manejo sustentável de áreas verdes em Olinda têm sido propostas como medidas para 
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mitigar os impactos da urbanização acelerada e promover a coexistência harmoniosa entre a população 

humana e a vegetação nativa. 

 

Figura 2.9: Mapa de índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI) para o município de Olinda (PE). 

 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). Base de dados: SENTINEL (2023), IBGE (2022). 

 

 

2.1 Definição dos processos geológicos e hidrológicos que serão objeto de mapeamento 

Há anos, Olinda enfrenta problemas contínuos relacionados a movimentos de massa e 

inundações no município. A necessidade de moradia, a exclusão social e o estilo de planejamento 

urbano adotado no município levaram a população de baixa renda a fazer escolhas residenciais com 

base na acessibilidade financeira, optando por áreas edificáveis de baixo custo imobiliário e, 

normalmente, localizadas em áreas suscetíveis a estes processos (Figuras 2.10 e 2.11).  

Assim, as margens dos corpos d'água e as encostas tornaram-se alvos da ocupação informal por 

parte dessa população, que realizou aterramentos em áreas propensas a inundação e escavações nas 

encostas, sem levar em conta as características geomorfológicas e hidrológicas do terreno. Portanto, os 

processos que serão mapeados neste PMRR incluem os deslizamentos, especialmente os translacionais, 

e as inundações, uma vez que são os principais causadores de riscos de desastres para o município. 
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Os deslizamentos que ocorrem em Olinda são geralmente classificados como translacionais, 

embora outras tipologias também possam ocorrer. Os translacionais são caracterizados por 

movimentos rápidos de curta duração (m/s), nos quais uma superfície de ruptura planar exibe 

descontinuidades mecânicas e/ou hidrológicas dentro do material. Eles têm planos de ruptura com 

profundidades variando de 50cm a 5m e ocorrem durante períodos de intensas precipitações (Selby, 

1993; Fernandes e Amaral, 1998; Listo et al., 2022) (Figura 2.10).  

 

 

Figura 2.10: Deslizamento translacional raso ocorrido no bairro de Sapucaia, em Olinda, no ano de 2019. Na imagem, é 
possível identificar as características típicas desses deslizamentos, como a cicatriz deixada na paisagem após o evento, 
que pode ser dividida em três zonas distintas: a zona de ruptura a montante (indicada pela seta), a zona de arraste e a 
zona de deposição a jusante, onde as moradias próximas à base da encosta foram atingidas. Além disso, é evidente a 
geometria planar e a rápida movimentação do processo (metros por segundo). É importante notar que mesmo encostas 
vegetadas estão sujeitas a deslizamentos, devido à instabilidade causada pela vegetação, especialmente quando 
inadequada, devido ao seu porte, peso, força da copa e raízes que acumulam água no solo, criando pontos de saturação. 
Esses processos, portanto, são um dos focos principais do mapeamento realizado neste PMRR. 

 

Foto: TV Globo (2019). 
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Figura 2.11: Pressões antropogênicas no riacho Lava-Tripas, afluente da bacia hidrográfica do Rio Beberibe, localizado no 
bairro de Águas Compridas. "a" - Moradias muito próximas ao canal de drenagem com lançamento de água servida, "b" - 
Moradias próximas ao canal de drenagem, "c" - Presença de lixo e entulho, "d" - Estruturas de palafitas, "e" - Lixo e entulho 
no canal, "f" - Resultado de moradia após evento de inundação. 

 

Fotos: Shayene Shayner de Lima Pereira (2021). 

 

Para o município foram mapeadas 22 ocorrências de deslizamentos translacionais entre os anos 

de 2009 a 2022 por Xavier (2020) e Prefeitura Municipal de Olinda (2024). As ocorrências encontram-se 

nas proximidades de moradias localizadas em regiões com urbanização consolidada, com destaque para 

as áreas ao Noroeste e Oeste do município, que corresponde aos bairros de Alto do Sol Nascente, Alto 

da Conquista, Alto da BondadŜΣ #Ǝǳŀǎ /ƻƳǇǊƛŘŀǎΣ tŀǎǎŀǊƛƴƘƻΣ /ŀƛȄŀ 5Ω#ƎǳŀΣ {ŀǇǳŎŀƛŀ e Zona Rural. A 

região norte do município apresentou duas ocorrências no bairro de Jardim Atlântico, e ao sul uma 

ocorrência no bairro de Bonsucesso.  

Em Olinda, intervenções inadequadas nas encostas são perceptíveis, como a má configuração 

dos cortes, com altura e inclinação que não atendem aos padrões aceitáveis para o material removido, 

colocando em risco a estabilidade das construções. Além disso, são observados o lançamento de aterros 

sem compactação, o uso de vegetação inadequada e o descarte direto de efluentes domésticos, 

juntamente com a proximidade das fossas em relação às bordas das encostas. Esses fatores aumentam 

a infiltração e a sobrecarga, contribuindo significativamente para a instabilidade das encostas (CPRM, 

2015). A presença de lonas, medida paliativa e temporária para prevenir deslizamentos, é evidente em 

várias áreas do município (Figura 2.12). 
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Figura 2.12: Lonas plásticas utilizadas em encostas de Olinda como medida paliativa para prevenir deslizamentos.

 

Foto: Diário de Pernambuco/Prefeitura de Olinda (2021). 

 

As inundações, por sua vez, são eventos hidrológicos causados por chuvas intensas, levando ao 

aumento do nível da água nos cursos d'água, resultando em transbordamentos que impactam as áreas 

de planície e os terraços adjacentes aos rios (Bitar, 2014). Os impactos das inundações vão desde os 

prejuízos imediatos às casas e à infraestrutura urbana até implicações mais amplas, abarcando danos 

ambientais, econômicos e sociais significativos, capazes de prejudicar a economia local e a qualidade de 

vida dos moradores. 

O fenômeno das inundações em Olinda está intrinsecamente ligado à rede de drenagem, 

composta pelo Rio Beberibe, Rio Paratibe e seus afluentes, Canal dos Bultrins e Canal do Fragoso, 

responsáveis pela maior parte do escoamento das águas superficiais na região.  

Os dados de pontos críticos das inundações, fornecidos pela Prefeitura de Olinda em 2024, 

evidenciam que as inundações que afetam os bairros de Fragoso, Bultrins, Casa Caiada, Bairro Novo, 

Vila Popular e Tabajara são em grande parte resultado de atividades humanas nas áreas urbanas, 

contribuindo significativamente para a expansão das áreas inundadas. 

Em 2013, foi iniciada a obra de revestimento do Canal do Fragoso, que foi retomada em 2024. O 

canal, com uma extensão de 4km, atravessa os bairros do Fragoso, Bultrins, Jardim Fragoso, Rio Doce, 

Jardim Atlântico e Casa Caiada. A obra consiste na implementação de medidas de engenharia hidráulica 
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para aprimorar a capacidade de escoamento e controle de cheias do canal, visando mitigar os impactos 

das inundações nas áreas adjacentes. 

Entretanto, a obra no Canal do Fragoso tem gerado impactos significativos na população local, 

especialmente no que diz respeito às constantes inundações (Figura 2.13). Embora o projeto tenha sido 

concebido com o objetivo de mitigar esses eventos, relatos de moradores indicam que suas residências 

passaram a ser afetadas com maior frequência após o início das obras. Essas inundações recorrentes 

têm causado transtornos intermináveis, levando a uma sensação de alerta constante entre os 

residentes.  

As razões para esses impactos adversos podem incluir alterações no sistema de drenagem 

natural, o deslocamento de águas pluviais para outras áreas não previstas e possíveis falhas no 

planejamento ou execução da obra. Nesse contexto, a Figura 2.14 destaca as áreas de ocorrência a 

deslizamentos e inundações no município, muitas das quais serão objeto de mapeamento pelo PMRR. 

 

 

Figura 2.13: Inundações em Jardim Fragoso, Olinda (PE). A) Trasbordamento do Canal do Fragoso em 09/05/2016 após 
precipitação de 192 mm; B) Inundação no Bairro de Jardim Fragoso após a precipitação do dia 09/05/2016; C) Bairro de 
Jardim Fragoso inundado em 25/07/2019 após precipitação de 241 mm; D) Bairro de Jardim Fragoso após precipitação em 
25/07/2019. 

 

Fotos: A, B ς Portal G1 (2016), C ς Portal G1 (2019), D - Mario Tama (2019). 
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Figura 2.14: Mapa com distribuição das ocorrências de deslizamentos translacionais e inundações no município de Olinda 
(PE). 

 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). Base de dados: Xavier (2020), IBGE (2022), Prefeitura de Olinda (2024), ESRI (2024). 

 

 

2.2 Definição inicial das áreas de mapeamento 

Foram delimitados 248 pré-setores de risco no município, delineados como áreas prioritárias 

para os mapeamentos de risco (Figura 2.15). Os critérios de pré-setorização são detalhados nos itens 

άоΦмнΦмΦмέ Ŝ άоΦмнΦнΦмέ ŘŜǎǘŜ relatório. Dentro deste conjunto, 144 pré-setores são considerados de 

risco para deslizamentos, enquanto 104 são de risco a inundação (Figura 2.15 e Anexo 2.1). Cada pré-

setor recebeu uma numeração sequencial, conforme mostrado na Figura 2.15 e no Anexo 2.1. 

Os pré-setores também foram agrupados por bairros do município, como mostrado no Quadro 

2.1, destacando os bairros mais afetados que serão alvos das atividades de campo da equipe técnica, 

tanto para a aplicação das fichas de campo (setorização) quanto para o aerolevantamento com drone. 

É importante salientar que a configuração final dos setores pode ser ajustada com base na 

realidade observada durante as vistorias de campo e nos sobrevoos. Contudo, a identificação prévia dos 

pré-setores é um passo crucial para orientar a equipe técnica nas atividades de campo e iniciar os 

trabalhos de mapeamento, facilitando o planejamento do cronograma, logística e a preparação dos 

materiais necessários, incluindo planos de voo. 
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Figura 2.15: Mapa de pré-setores de risco a deslizamento e inundação delimitados no município de Olinda (PE). Os critérios 
para delimitação dos pré-ǎŜǘƻǊŜǎ ǎńƻ ŜȄǇƭƛŎŀŘƻǎ ƴƻǎ ƛǘŜƴǎ άоΦмнΦмΦмέ Ŝ άоΦмнΦнΦмέ ŘŜǎǘŜ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻΦ 

 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). Base de dados: IBGE (2022), Prefeitura de Olinda (2022); Google Satélites (2024).  

 

 

Quadro 2.1: Número de pré-setores de risco por bairro. 

BAIRROS DE OLINDA NÚMERO DE PRÉ-SETORES 

ÁGUAS COMPRIDAS 30 

AGUAZINHA 7 

ALTO DA BONDADE 31 

ALTO DA CONQUISTA 5 

ALTO DA NAÇÃO 5 

ALTO DO SOL NASCENTE 5 

AMARO BRANCO 2 

BONSUCESSO 2 

CAIXA D'ÁGUA 16 

FRAGOSO 25 

GUADALUPE 4 
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CASA CAIADA 1 

JARDIM ATLÂNTICO 8 

JARDIM BRASIL 8 

MONTE 13 

OURO PRETO 18 

PASSARINHO 8 

PEIXINHOS 22 

RIO DOCE 5 

SALGADINHO 3 

SANTA TERESA 5 

SAPUCAIA 6 

SÍTIO NOVO 2 

TABAJARA 2 

VARADOURO 9 

ZONA RURAL 6 

TOTAL 248 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). 
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3. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA E PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO DO 
MAPEAMENTO DE RISCO 

 

3.1 Equipe técnica 

A equipe técnica encarregada de elaborar o PMRR é composta por profissionais especializados 

em Geomorfologia, Mapeamento geológico-geotécnico, Cartografia, Geotecnologias, Sistemas de 

Informações Geográficas, Engenharias, Ciências Geodésicas, Aerofotogrametria, Recursos Hídricos e 

Hidrologia, Serviço Social, Planejamento Urbano e Arquitetura (conforme detalhado no Quadro 3.1), 

cada um com uma ampla expertise multidisciplinar, considerada essencial para a metodologia de 

mapeamento de risco a ser utilizada. 

O coordenador desempenhará um papel central na organização das atividades, garantindo a 

convergência dos objetivos do projeto com as metas específicas de cada membro da equipe. Ele terá a 

responsabilidade de monitorar o andamento do PMRR e supervisionar as questões financeiras conforme 

o cronograma estabelecido. Além disso, será encarregado de coordenar a comunicação dos resultados 

de forma sistemática e eficaz para a população. Os pesquisadores irão colaborar com os grupos de 

trabalho e estudantes para conceber e executar as ações, visando integrar efetivamente os recursos e 

conhecimentos disponíveis. Essa abordagem visa a maximizar a utilização das informações e 

equipamentos, promovendo uma sinergia no âmbito do PMRR. A equipe do PMRR realiza sua reunião 

geral de equipe e monitoramento semanalmente, todas as segundas-feiras, além de reuniões semanais 

em grupos de trabalho (Figura 3.1). 

Quadro 3.1: Equipe técnica responsável pelo PMRR de Olinda/PE. 

PROFISSIONAL FUNÇÃO/ATRIBUIÇÃO QUALIFICAÇÃO 

Fabrizio de Luiz Rosito Listo (UFPE) Coordenador geral 
Graduado em Geografia (PUC-SP) 
Doutor em Geografia Física (USP) 

Danielle Gomes da Silva Listo (UFPE) Vice-Coordenadora 
Graduada em Geografia (UFPE) 
Doutora em Geografia (UFPE) 

Lígia Albuquerque de Alcântara Ferreira (UFPE) Pesquisadora 
Graduada em Engenharia Cartográfica (UFPE) 
Doutora em Engenharia Civil (UFPE) 

Rhaissa Francisca Tavares de Melo Balder 
(FAST) 

Pesquisadora 
Graduada em Geografia (UFPE) 
Doutora em Geografia (UFPE) 

Rodrigo Mikosz Gonçalves (UFPE) Pesquisador 
Graduado em Engenharia Cartográfica (UFPR) 
Doutor em Ciências Geodésicas (UFPR) 

Caio Maurício Eurico de Oliveira (IFPE) Pesquisador Graduado em Geografia (IFPE) 

Camila Maia Dias Silva (UFPE) Pesquisadora 
Graduada em Arquitetura e Urbanismo (UnB) 
Mestranda em Geografia (UFPE) 

Edla Dourado de Souza Oliveira (UFPE) Pesquisadora Graduada em Geografia (UFPE) 

Ivanna Nunes Monterazo Silva (UFPE) Pesquisadora 
Graduada em Geografia (UFPE) 
Mestranda em Geologia (UFPE) 

Joana Gabrielly Carias do Nascimento (UFPE) Pesquisadora 
Graduada em Geografia (UFPE) 
Mestranda em Ciências Geodésicas e 
Tecnologias da Geoinformação (UFPE) 

Raul Gomes da Silva (UFPE) Pesquisador 
Graduado em Geografia (UFPE) 
Mestrando em Ciências do Solo (UFRPE) 

Igor Gustavo Ferreira de Oliveira (UFPE) Pesquisador 
Graduado em Geografia (UFPE) 
Mestrando em Desenvolvimento e Meio 
Ambiente (UFPE) 
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Tawana de Melo Pereira (UFPE) Pesquisadora 
Graduada em Geografia (UFPE) 
Doutoranda em Geografia (UFPB) 

Edwilson Medeiros dos Santos (UFPE) Pesquisador 
Graduado em Geografia (UFPE) 
Doutorando em Geografia (UFPE) 

Keila Maria Bezerra de Lima Ferreira (UFPE) Pesquisadora 
Graduada em Serviço Social (Unicap) 
Mestranda em Geografia (UFPE) 

02 Engenheiros Civis Geotécnicos 

Consultores responsáveis pelos 
projetos e estimativa de custos 
das intervenções estruturais a 

serem apresentadas 

A serem selecionados com experiência 
comprovada em geotecnia e hidrologia. 

Caio Rodrigo Gomes (UFPE) Estagiário Graduando em Geografia (UFPE) 

João Lucas Marques Presbítero (UFPE) Estagiário Graduando em Geografia (UFPE) 

José Luiz da Silva (UFPE) Estagiário Graduando em Geografia (UFPE) 

Manoel José Correia Neto (UFPE) Estagiário Graduando em Geografia (UFPE) 

Mariana Regina Oliveira de Freitas (UFPE) Estagiária Graduanda em Geografia (UFPE) 

Melquizedek Luídson Nunes Dantas (UFPE) Estagiário 
Graduando em Engenharia Cartográfica e de 
Agrimensura (UFPE) 

Miguel Jorge do Nascimento (UFPE) Estagiário Graduando em Geografia (UFPE) 

Victória Regina da Silva Cruz (UFPE) Estagiária Graduanda em Geografia (UFPE) 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). 

 

 

Figura 3.1: Reunião semanal da equipe técnica para o planejamento e monitoramento do PMRR, todas as segundas-feiras 
nas dependências do Laboratório de Geomorfologia e Geotecnologias da UFPE. 

 

Fotos: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). 

 

 

3.2 Levantamento de Dados e Produção Cartográfica 

Nesta etapa, foi desenvolvido um banco de dados cartográficos para o município de Olinda, 

utilizando uma variedade de materiais. Os mapas básicos e temáticos foram elaborados por meio da 

aquisição de dados vetoriais e matriciais disponíveis em instituições governamentais (Quadro 3.2). Os 

dados foram processados no software ArcGIS 10.8 (licenciado ao Laboratório de Geomorfologia e 

Geotecnologia-GEOTEC/UPFE). As bases cartográficas foram convertidas para o Sistema de 

Coordenadas Geográficas, utilizando o Datum SIRGAS 2000. 
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Quadro 3.2: Bases cartográficas utilizadas na produção dos mapas temáticos. 

Dados Matriciais e Vetoriais Fontes 

Limites municipais, sedes municipais, malha 
rodoviária, drenagem, bairros, zona rural. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2022). 

Litologia e falhas geológicas. Serviço Geológico do Brasil - CPRM (2014). 

Classe de solos. 
Empresa Brasileira de Pesquisa em Agropecuária ς 
EMBRAPA (2001). 

Uso do solo. Projeto MapBiomas (Coleção 8, 2022). 

Pontos de inundação. Prefeitura Municipal de Olinda (2024) 

Isoietas anuais médias de 1977 a 2006. Serviço Geológico do Brasil - CPRM (2014). 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). 

 

3.3 Parâmetros topográficos 

Os mapas topográficos, que incluem hipsometria, declividade e curvatura, foram produzidos 

utilizando um MDT (Modelo Digital do Terreno) com resolução espacial de 1 metro. Este MDT foi obtido 

por meio do Programa Pernambuco Tridimensional (PE3D), fornecido pela Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico de Pernambuco (SEDEC, 2016).  

O mapa de declividade foi produzido utilizando a opção Slope disponível na ferramenta 

ArcToolBox/Spatial Analyst Tools/Surface e classificados em cinco intervalos de declividade em 

porcentagem, seguindo a metodologia proposta pelo IBGE (2009), sendo elas: Muito Fraca (Mfa): < 3%, 

Fraca (Fa): 3 ς 8%, Moderada (Mo): 8 ς 20%, Forte (Fo): 20 ς 45%, Muito Forte (Mfo): >45%. 

O mapa de curvatura foi criado usando a ferramenta Curvature, dentro da extensão 

ArcToolBox/Spatial Analyst Tools/Surface Analysis. Essa ferramenta classifica a curvatura das encostas 

em formas côncavas, retilíneas ou convexas. O mapa foi calibrado conforme a classificação proposta por 

Valeriano (2003), onde, a distribuição de classes do mapa de curvatura, a forma convexa é representada 

por valores maiores que 0,08; a forma retilínea está entre -0,08 e 0,08; e a forma côncava é menor que 

-0,08. 

 

3.4 Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (IVDN) 

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada é amplamente empregado devido à sua 

simplicidade de cálculo, interpretação acessível e habilidade de mitigar parcialmente os efeitos 

atmosféricos (Mandla, 2017). Este índice foi inicialmente introduzido por Rouse et al. (1974) e pode ser 

calculado conforme apresentada por Rosa (2007) e Boratto e Gomide (2013). 

A fase de processamento dos dados seguiu uma seguinte sequência cronológica: inicialmente, 

foram adquiridos os dados rasters do satélite Sentinel-2A, seguido pelo pré-processamento e 
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georreferenciamento das imagens para gerar o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (IVDN). 

Em seguida, os valores foram extraídos utilizando a calculadora raster no software ArcGIS versão 10.8, 

e por fim, os valores obtidos foram comparados entre os cenários correspondentes. 

A aquisição de imagens foi realizada utilizando a plataforma online do EarthExplorer do Serviço 

Geológico dos Estados Unidos (USGS), e as imagens foram obtidas por meio do satélite Sentinel-2A. As 

imagens adquiridas têm uma resolução espacial de 10m e foram convertidas em formato vetorial. O 

processo de georreferenciamento foi realizado utilizando o Datum do sistema de projeção cartográfica 

SIRGAS 2000. 

Para produção do IVDN foram utilizadas as bandas de VERMELHO (RED), comprimento de Onda 

Central (Nanômetro) de 665, e INFRAVERMELHO (NIR) comprimento de Onda Central (Nanômetro) de 

842. Para a determinação do IVDN foi utilizado a ferramenta Raster Calculator.  

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (IVDN) foi calculado utilizando a Equação 3.1: 

NDVI = (NIR ς RED) / (NIR + RED)    (Equação 3.1) 

Onde: NIR indica as bandas do Infravermelho e RED indica as bandas espectrais do Vermelho. 

Os valores do IVDN podem variar de -1 a 1. Valores mais próximos de 1 indicam alta densidade 

de vegetação, enquanto valores próximos de -1 indicam ausência de vegetação. Valores próximos de 0 

podem indicar características como solo exposto, corpos d'água ou outras superfícies não vegetadas 

(Rouse et al., 1974). 

 

3.5 Inventário/Ocorrências de Deslizamentos  

As ocorrências de deslizamentos para o município de Olinda foram adquiridas a partir do Banco 

de Dados Geográficos elaborado por Xavier (2020), além de dados recentes cedidos pela prefeitura 

municipal. Os dados referem-se ao intervalo temporal de 2009 a 2022, obtidos a partir de dados 

secundários, sendo eles: 

a) Trabalhos acadêmicos relacionada à ocorrência de deslizamentos no município pesquisado on-

line nas plataformas Google Scholar e Periódicos CAPES, sem restrições a datas de publicação;  

b) Relatórios técnicos de instituições públicas, disponibilizados gratuitamente, tais como Centro 

Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais (CPRM), entre outros; 

c) Banco de Dados de ocorrência disponibilizados gratuitamente pelas Defesas Civis Municipais; e 

d) Notícias jornalísticas disponibilizadas/divulgadas em jornais e revistas do estado e nacionais com 

ocorrências pretéritas. 
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As ocorrências foram geolocalizadas pelo autor usando o endereço fornecido pela fonte 

secundária, sendo registradas como pontos em um arquivo ".KML". Posteriormente, a ferramenta 

conversion tools do software ArcGIS 10.5 foi empregue para converter o arquivo ".KML" em um arquivo 

vetorial ".SHP", possibilitando o armazenamento em um Sistema de Informação Geográfica (SIG). 

Em ambiente SIG, as ocorrências foram codificadas e representadas por vetores do tipo ponto, 

considerando a escala do Banco de Dados, que impossibilitou a representação por vetores do tipo 

polígono. O uso do SIG permitiu a elaboração dos mapas de ocorrências de deslizamentos com legenda 

compatível aos planos de informação do BDG, com um total de 21 ocorrências para o município de 

Olinda no período analisado. 

 

3.6 Mapeamento Geomorfológico 

O mapeamento geomorfológico foi elaborado conforme os procedimentos técnicos e 

classificação descritos no Manual Técnico de Geomorfologia (2009) e Mapeamento dos Recursos 

Naturais do Brasil (IBGE, 2022). Esses documentos categorizam as paisagens geomorfológicas em 

unidades de grandeza hierarquicamente divididas em Domínios Morfoestruturais, Regiões 

Geomorfológicas, Unidades Geomorfológicas, Modelados e Formas de Relevo Simbolizadas. 

Os procedimentos técnicos foram realizados no ambiente do ArcMap/ArcGIS 10.8 utilizando o 

Modelo Digital de Elevação (MDE) e o Modelo Digital de Terreno (MDT), com resolução espacial de 1 

metro, adquirido por meio do PE3D. Como etapa inicial para o reconhecimento, caracterização e 

classificação das unidades de relevo, foram primeiramente gerados os mapas de hipsometria e 

declividade a partir do MDE. Em seguida, a partir do MDT, foram extraídas curvas de nível com intervalos 

de 5 m e foram gerados perfis topográficos. 

A interpretação visual inclui a identificação e a comparação de vários parâmetros espaciais e 

espectrais que compõem os padrões das imagens, tais como: tamanho, textura, forma, posição 

topográfica e iluminação. 

IBGE (2009) esclarece que como ponto de partida, a interpretação deve explorar 

fundamentalmente aspectos como os padrões de drenagem e a textura da superfície para o 

reconhecimento do relevo. O arranjo geométrico da drenagem e dos interflúvios dita o padrão 

predominante de um modelado, que, por sua vez, exibe determinada textura na imagem. 

Sendo assim, detectada as diferenças textural e tonal, conjugadas ao arranjo geométrico da 

drenagem, foi possível traçar polígonos onde foram definidos os tipos de modelados e formas de relevo, 

inserindo as legendas correspondentes a cada polígono com seus respectivos índices.  



37 

 

A análise dos aspectos comuns, como a similaridade de formas de relevo, níveis de dissecação, 

processos morfogenéticos predominantes e altimetria relativa, possibilitou que se agrupassem os 

diversos tipos de modelados em conjuntos que se constituíram nas unidades geomorfológicas. 

Cada unidade é designada com um identificador sequencial, seguindo a ordem de todas as 

unidades listadas no banco de dados. Além disso, cores com tonalidades semelhantes são empregues 

para relacionar as unidades pertencentes ao mesmo Domínio Morfoestrutural (IBGE, 2009). 

Deste modo, o tom amarelo foi designado para representar os Depósitos Sedimentares 

Quaternários, enquanto o verde foi atribuído às Bacias e Coberturas Sedimentares Fanerozóicas. Por 

sua vez, as tonalidades de marrom e laranja foram utilizadas para agrupar as unidades relacionadas aos 

Cinturões Móveis Neoproterozóicos dos Crátons Neoproterozóicos, como designado por IBGE (2009). 

As cores mais escuras foram selecionadas para representar unidades com altitudes médias mais 

elevadas, enquanto tons mais claros foram atribuídos a unidades topograficamente mais baixas em 

comparação com as unidades geomorfológicas vizinhas.  

Por fim, na denominação das unidades, tomou-se como critérios a predominância das formas de 

relevo, a localização geográfica, seu estado de conservação ou de degradação, as feições de detalhe e a 

toponímia regional. 

 

3.7 Mapa de suscetibilidade à deslizamentos translacionais: modelo SHALSTAB e cenários 

sugeridos 

O modelo SHALSTAB (Shallow Landsliding Stability) utiliza parâmetros físicos do solo e 

topográficos para identificar áreas com suscetibilidade a deslizamentos translacionais (Montgomery e 

Dietrich, 1994). O SHALSTAB calcula a suscetibilidade aos deslizamentos translacionais por meio da 

integração de um modelo de estabilidade fundamentado na Equação do Talude Infinito e de um modelo 

hidrológico (em estado estacionário), levando em conta fluxos subsuperficiais constantes, seguindo as 

ŀōƻǊŘŀƎŜƴǎ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ǇƻǊ .ŜǾŜƴ Ŝ YƛǊƪōȅ όмфтфύ Ŝ hΩLoughlin (1986). 

Os parâmetros físicos do solo incluídos na equação do modelo são (Equação 3.2): cs - coesão do 

solo (N/m²); cr - coesão das raízes (N/m²); rs - densidade do solo (kg/m³); f - ângulo de atrito (graus); w 

- peso da vegetação (N/m²); e z - profundidade de análise (m). Os parâmetros topográficos considerados 

são: declividade/ângulo da encosta (graus) e área de contribuição (m²). 
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Onde: Q é a chuva em estado crítico necessária para a ruptura (m dia-1); T é a transmissividade do solo saturado (m² dia-1), Ᵽ 

é o ângulo da encosta (°); a é a área de contribuição ou área drenada a montante (m²); b é o comprimento de contorno 

unitário (resolução do grid dada em m); /Ω Ş ŀ ŎƻŜǎńƻ ŜŦŜǘƛǾŀ Řƻ ǎƻƭƻ όbκƳчύΤ ẃ é a densidade da água (kg/m³); g é a 

aceleração da gravidade (m/s²); z é a espessura do solo (m);  Ş ƻ ŃƴƎǳƭƻ ŘŜ ŀǘǊƛǘƻ ƛƴǘŜǊƴƻ Řƻ ǎƻƭƻ όϲύ Ŝ ˊs é a densidade 

(massa específica) do solo saturado (Kg/m³).  

 

Os parâmetros físicos do solo devem ser adquiridos preferencialmente por meio de 

levantamentos de campo e ensaios geotécnicos de laboratório (ensaios de cisalhamento direto, por 

exemplo). Na ausência de levantamentos de campo podem ser utilizados dados secundários disponíveis 

na literatura. Enquanto isso, os parâmetros topográficos são derivados de um Modelo Digital do Terreno 

(MDT), de preferência com alta resolução, dado que fatores como a declividade exercem uma influência 

significativa na suscetibilidade do modelo, em cada pixel. 

Neste trabalho, foram empregues parâmetros físicos disponíveis na literatura a partir de ensaios 

de campo realizados em municípios adjacentes juntamente com parâmetros topográficos obtidos a 

partir de um Modelo Digital de Terreno (MDT) de alta resolução (PE3D). Além disso, foi utilizada a 

extensão ASA (Análise Automática SHALSTAB) desenvolvida por Sbroglia et al. (2017). 

A extensão ASA utiliza tanto camadas vetoriais quanto matriciais como dados de entrada para 

produzir o mapa de suscetibilidade a deslizamentos. As camadas vetoriais se referem aos parâmetros 

físicos do solo (Figura 3.2), enquanto as camadas matriciais representam os parâmetros topográficos do 

modelo. 

Figura 3.2: Exemplo de tabela de atributos contendo os parâmetros físicos do solo, apresentados em formato vetorial 
utilizado na extensão ASA do SHALSTAB. 

 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). Banco de dados: Extensão ASA do SHASLTAB em ambiente SIG. 

 

Devido à falta de ensaios geotécnicos realizados no município de Olinda, os valores dos 

parâmetros físicos do solo utilizados nos ensaios de campo foram obtidos de cidades vizinhas com 

características pedológicas semelhantes, tais como Recife, Camaragibe e Jaboatão dos Guararapes, 

obtidos por Bandeira (2010). Esses estudos se concentraram na análise de estabilidade de encostas e 

incluíram ensaios geotécnicos de laboratório, como os ensaios de cisalhamento direto.  
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Foram coletadas amostras indeformadas de solo nas profundidades 0,5m, 1,0m, 1,5m, 1,8m por 

Bandeira (2010) em sedimentos da Formação Barreiras e em solos do embasamento cristalino. Na 

modelagem, foram adotados os parâmetros físicos do solo somente em estado saturado, devido ao seu 

estado crítico de compressão e coesão. 

Com base nos resultados dos ensaios laboratoriais, foi decidido utilizar valores heterogêneos ou 

distribuídos para os parâmetros físicos do solo dentro do município, mantendo essa diferenciação 

mesmo em um mesmo cenário. Isso significa que foram consideradas variações nos valores dos 

parâmetros físicos do solo entre as áreas cobertas por sedimentos da Formação Barreiras e aqueles 

sobre sedimentos cenozóicos (Figura 3.3). Essa abordagem foi adotada devido à vasta extensão da área 

de estudo e à possibilidade de empregar técnicas de geoestatística por meio da extensão ASA. A partir 

das amostras coletadas por Bandeira (2010), foram determinadas três profundidades para cada cenário, 

adaptadas com base nas análises de campo realizadas recentemente pela equipe técnica do PMRR. 

Assim, as profundidades para cada cenário foram definidas como 1,3 m, 2,3 m e 4,7 m. Desta forma, 

foram gerados 03 (três) cenários distintos, conforme apresentado no Quadro 3.3. 

Após o cálculo da equação final do modelo, para cada célula (pixel) na grade, dentro de um 

Sistema de Informação Geográfica (SIG), é gerado um valor de suscetibilidade aos deslizamentos 

translacionais. Essas classes de suscetibilidade variam desde a mais instável (incondicionalmente 

instável e saturada) até a mais estável (incondicionalmente estável e saturada), conforme descrito no 

Quadro 3.4. 
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Figura 3.3: Localização da aplicação heterogênea/distribuída dos parâmetros físicos dos solos no município para os 
cenários de suscetibilidade a deslizamentos (SHASLTAB). 

 

Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). Base de dados: CPRM (2015), IBGE (2022), Bandeira (2010). 

 

 

 

Quadro 3.3: Cenários de suscetibilidade propostos (modelo SHALSTAB). 

 
 

CENÁRIOS 

 
 

ÁREA DE COLETA 

 
Ŏǎ 

ό/ƻŜǎńƻ 
Řƻ ǎƻƭƻύ 
N/m² 

ŎǊ 
ό/ƻŜǎńƻ 
Řŀǎ 
ǊŀƝȊŜǎύ 
N/m² 

Ǌǎ 
όtŜǎƻ 
ŜǎǇŜŎƝŬŎƻ 
Řƻ ǎƻƭƻύ 
kg/m³ 

Ŧ 
ό$ƴƎǳƭƻ 
ŘŜ 
ŀǘǊƛǘƻύ 
grau 

ǿ 
όtŜǎƻ Řŀ 
ǾŜƎŜǘŀœńƻύ 

N/m² 

Ȋ 
όtǊƻŦǳƴŘƛŘŀŘŜ 
ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜύ 

m 

 
 
I 

Colinas da Formação 
Barreiras 

3700 0 1898 31,2 0 2,3 

Planície em Sedimentos 
Quaternários 

1020 0 1898 28,6 0 2,3 

II 

Colinas da Formação 
Barreiras 

2700 0 1798 30,2 0 1,3 

Planície em Sedimentos 
Quaternários 

1020 0 1898 28,6 0 1,3 

III 

Colinas da Formação 
Barreiras 

4700 0 1998 32,2 0 4,7 

Planície em Sedimentos 
Quaternários 

1020 0 1898 28,6 0 4,7 

 Fonte: ENPLAGEO/GEOTEC (2024). Base de dados: CPRM (2015), IBGE (2022), Bandeira (2010). 

 

 






















































































































































































































